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IX

APRESENTAÇÃO DA SÉRIE RIDEEL FLIX
Qual é o primeiro livro em que todo aluno de Direito investe 

quando ingressa na faculdade? Provavelmente num Vade Mecum. 
Mas além dele, qual seria o outro ou os outros títulos? É difícil dizer, 
porque são tantas disciplinas e professores durante o curso, que tal-
vez a afinidade com eles levem a direcionar os estudos ao próximo 
livro a ser adquirido.

Há alguns obstáculos, no entanto, que nossos alunos e leito-
res reclamam quando desejam montar a própria biblioteca. Preço, 
linguagem, didática e praticidade são alguns deles. A partir de nos-
sa experiência em sala de aula e no mercado editorial, construímos 
uma série para ser a primeira coleção que todo aluno de Direito gos-
taria de ter nas suas prateleiras.

A Série Rideel Flix traz as principais disciplinas da graduação 
do Direito, bem como aquelas que mais são presentes em editais de 
concursos públicos e para o Exame da OAB. Com uma linguagem 
objetiva e direta, além da didática de sala de aula dos autores, todos 
professores renomados, apresenta os conceitos de forma clara e en-
tendível, tudo o que o acadêmico gostaria de ter.

Sem dar muitos spoilers, o texto é complementado com esque-
mas e quadros para facilitar a compreensão e fixar o conteúdo. É 
uma coleção moderna, com uma diagramação diferenciada e um for-
mato leve, atendendo ao estudante de Direito e a todos aqueles que 
desejam aprender mais sobre esta ciência. Ademais, são 50 anos de 
experiência da Editora Rideel que validam a qualidade desta série.

Marcelo Hugo da Rocha

Coordenador | @profmarcelohugo
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3

1  INTRODUÇÃO
O direito constitucional, disciplina pertencente ao ramo do 

direito público, é a ciência do direito responsável pelo estudo da 
Constituição. Mas o que é uma Constituição?

Constituição é a norma fundamental que rege um Estado. 
Quando se fala em Estado, deve-se pensar em um modelo de Estado 
moderno, ou seja, aquele composto de um povo sobre o território e 
que possui um governo soberano. A Constituição se faz indispen-
sável a essa estruturação, pois é ela que vai estabelecer os vários 
elementos necessários para o bom funcionamento estatal.

Como norma fundamental, a Constituição precisa conter ele-
mentos de organização do Estado e dos seus órgãos, a distribuição 
de competências e os elementos limitadores do poder estatal atra-
vés da separação dos poderes e da previsão de direitos e garantias 
fundamentais. 

A doutrina moderna tem dividido o Direito Constitucional em 
três ramos a depender do objeto de estudo: direito constitucional in-
terno, direito constitucional comparado e direito constitucional geral.

O direito constitucional interno, também chamado de espe-
cial, positivo ou particular, é o responsável pelo estudo da constitui-
ção específica de um Estado. 

O direito constitucional comparado é responsável pelo estu-
do das diversas constituições de vários países comparando-as. São 
utilizados três critérios para comparação: temporal, espacial e pela 
mesma forma de Estado. Pelo critério temporal, os estudiosos com-
param as constituições de um mesmo Estado em momentos históri-
cos diferentes. Pelo critério espacial, várias constituições de Estados 
diferentes são comparadas no mesmo momento de vigência. E, pelo 
critério da mesma forma do Estado, os estudiosos analisam as cons-
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7  PODER CONSTITUINTE
7.1	 Conceito
Poder constituinte é o poder que permite a criação ou a modi-

ficação de uma constituição. Ele é encontrado em Estados cujo pro-
cesso de elaboração da constituição é mais rigoroso do que o pro-
cesso de elaboração de uma lei. Em nosso caso, como a Constituição 
é classificada como rígida, ou seja, como o processo de elaboração e 
modificação é mais rigoroso, o poder constituinte se torna essencial 
na estruturação do Estado. A teoria do poder constituinte foi de-
senhada primeiramente por Emmanuel Sieyès (LENZA, 2018), que 
diferenciava o poder constituinte do poder constituído. Para ele, a 
titularidade deste poder era da nação.

7.2	 Titularidade
A titularidade do poder estatal passou por várias fases. Primei-

ramente, o poder do Estado estava nas mãos de Deus, que escolhia 
seus representantes na terra; passa, então, para o rei durante o Abso-
lutismo. Com a chegada o Iluminismo, Emmanuel Sieyès apresenta 
a ideia de poder constituinte como um poder pertencente à Nação.

Atualmente, o poder constituinte repousa na soberania popu-
lar, isto é, na vontade do povo. Mas cuidado: uma coisa é falar de 
titularidade, outra coisa é saber quem o exerce. 

A titularidade é do povo, e o exercício do poder constituinte 
pertence a quem a Constituição determinar.

7.3	 Espécies
A doutrina apresenta quatro espécies de poder constituinte: 

poder constituinte originário, poder constituinte derivado, poder 
constituinte difuso e poder constituinte transnacional. 
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1  INTRODUÇÃO
Os princípios fundamentais, também chamados de princípios 

constitucionais, são um conjunto de diretrizes que fundamentam a 
organização do Estado e dos seus poderes, além de orientar o esta-
belecimento dos direitos e garantias fundamentais. Seu papel essen-
cial dentro da constituição acaba por se desdobrar em toda estrutura 
da norma fundamental, sendo possível encontrar seus preceitos es-
tampados em todos os artigos que compõem a Constituição Federal.

Por uma razão lógica, os princípios estão previstos topografi-
camente entre os arts. 1o e 4o da CF/1988, e serão estudados em dois 
momentos distintos. 
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7  PRINCÍPIO DEMOCRÁTICO
A democracia, prevista no art. 1o da CF/1988, é o regime de 

governo, ou regime político, adotado no Brasil. Esse princípio 
decorre da evolução do Estado de Direito e do Estado democrático. 
Essa composição exige do Estado brasileiro o respeito às leis e a dig-
nidade da pessoa humana. 

Abraham Lincoln define com muita precisão o que seria a 
democracia: 

Democracia é o governo do povo, pelo povo e 
para o povo.

Quem exerce o poder são os cidadãos, que podem fazê-lo de 
duas formas: direta ou indireta. A democracia indireta se concretiza 
por meio de representantes. Já na democracia direta o titular do po-
der político a exerce sem intermediários através de ferramentas es-
pecíficas para interferir diretamente na vontade política do Estado. 
São quatro as formas de exercício do poder político direto previstas 
na Constituição: o plebiscito, o referendo, a iniciativa popular e a 
ação popular.

Democracia 
direta

Referendo: consulta popular feita DEPOIS
da decisão governamental

Ação popular: visa anular ato lesivo ao patrimônio 
público, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e 

ao patrimônio histórico e cultural.

Plebiscito: consulta popular feita ANTES
da decisão governamental

Iniciativa popular: iniciativa de lei de pelo menos 1% do 
eleitorado nacional, cinco Estados, com não menos de 
três décimos por cento dos eleitores de cada um deles.
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a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém 
nela podendo penetrar sem consentimento do 
morador, salvo em caso de flagrante delito ou de-
sastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, 
por determinação judicial;

Por meio desta norma, a Constituição Federal traz como regra 
que a casa é um asilo inviolável, e ninguém poderá entrar nela sem 
consentimento do morador. Primeiramente observe que o consen-
timento deve ser do morador, não do proprietário. Essa regra com-
porta quatro exceções, ou seja, quatro situações em que poderão en-
trar na casa do morador independentemente do seu consentimento. 
Quais são essas exceções?

1)	 Flagrante delito

2)	 Desastre

3)	 Prestar socorro 

4)	 Determinação judicial – só durante o dia

Nesses casos, é possível entrar na casa do morador sem seu 
consentimento. Lembre-se: 

No caso da determinação judicial, só se poderá entrar du-
rante o dia. Nos demais casos, será possível entrar a qual-
quer hora.

Para melhor entender o instituto, a doutrina tem ajudado a 
definir alguns conceitos relevantes. O primeiro deles é o conceito 
de casa. Para efeito de inviolabilidade da casa, o conceito deve ser 
enxergado de forma ampla (lato sensu). Os arts. 245 e 246 do CPP nos 
ajudam nessa interpretação.

Desta forma, à luz da jurisprudência e da doutrina, já foram con-
sideradas como casa o quarto de um hotel, um escritório profissional, 
um estabelecimento profissional (na parte interna), trailer, barco. 
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O Conselho da República é órgão superior de con-
sulta do Presidente da República, e dele participam 
(...) 
VII – seis cidadãos brasileiros natos, com mais de 
trinta e cinco anos de idade, sendo dois nomeados 
pelo Presidente da República, dois eleitos pelo Se-
nado Federal e dois eleitos pela Câmara dos Depu-
tados, todos com mandato de três anos, vedada a 
recondução.

5.7.3	 Propriedade de empresas jornalística ou de 
radiodifusão

O art. 222 da CF/1988 exige que o indivíduo seja brasileiro 
nato ou naturalizado há mais de dez anos para ser proprietário de 
empresa jornalística e de radiodifusão sonora. Veja que a exigência 
é mais rigorosa para o brasileiro naturalizado.

5.7.4	 Cargos privativos de brasileiros natos
E a diferença mais relevante para sua prova: cargos privativos 

de brasileiros natos. O art. 12, § 3o, da CF/1988 traz o rol de cargos 
que só podem ser ocupados por brasileiros natos. Isso não cai em 
prova, despenca!

• MINISTRO DO STFM

• CARREIRA DIPLOMÁTICAC

• �PRESIDENTE E VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA
• �PRESIDENTE DA CÂMARA
• �PRESIDENTE DO SENADO

P3.

• OFICIAL DAS FORÇAS ARMADASO

• MINISTRO DE ESTADO DA DEFESAM
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1  INTRODUÇÃO
Para que possamos compreender a organização do Estado bra-

sileiro, faz-se necessário, primeiramente, entendermos como se deu 
esta formação.

A forma de Estado adotada no Brasil é a federativa. Quan-
do afirmamos que o nosso Estado é uma federação, queremos dizer 
como se dá o exercício do poder político em função do território. 
Num Estado Federal existe pluralidade de poderes políticos internos, 
os quais se organizam de forma descentralizada. No Brasil, são qua-
tro estes poderes políticos, também chamados de entes federativos:

•	 União

•	 Estados 

•	 Distrito Federal

•	 Municípios

Esta organização é baseada na autonomia política de cada 
ente federativo. Cuidado com este tema em prova, pois as bancas 
gostam de trocar autonomia por soberania. 

Cada ente possui sua própria autonomia, ao passo que o 
Estado Federal possui a soberania.

A autonomia de cada ente federativo se dá no âmbito político, 
financeiro, orçamentário, administrativo e qualquer outra área per-
mitida pela Constituição Federal. 

Deve-se destacar, inclusive, que o pacto federativo sobrevive em 
torno da Constituição Federal, que impede sua dissolução, sob pena 
de se decretar intervenção federal, conforme o art. 34 da CF/1988.

A proibição de secessão que impede a separação de um ente 
federativo também é conhecida como Princípio da Indissolubili-
dade do Pacto Federativo.
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absoluto, não tendo aplicabilidade nos atos praticados de mera ges-
tão administrativa ou quando o poder público atua como particular 
nas relações econômicas. 

4.2	 Indisponibilidade do interesse público
Juntamente com a supremacia do interesse público, o princí-

pio da indisponibilidade do interesse público forma a base do re-
gime jurídico-administrativo. Por este princípio, a administração 
pública não pode ser vista como dona da coisa pública, mas apenas 
gestora. A coisa pública pertence ao povo, e o Estado é o responsável 
pelo cuidado ou gestão da coisa pública. 

Como limitação a esse princípio, existe o princípio da legali-
dade, que determina os passos e em que condições a administração 
pública pode se utilizar dos bens públicos, sempre respeitando a in-
disponibilidade do interesse público. Destaca-se ainda o papel que 
este princípio exerce como limitador do princípio da supremacia do 
interesse público.

Um ponto importante a respeito deste princípio é que os bens 
públicos são indisponíveis, não pertencendo aos seus administrado-
res ou aos seus agentes, os quais estão proibidos, inclusive, de re-
nunciar a qualquer direito ou prerrogativa inerente ao poder público.

Na desapropriação, a administração pública pode retirar o 
bem de uma pessoa pelo fundamento da supremacia do interesse 
público; por outro lado, em razão da indisponibilidade do interesse 
público, há vedação à administração pública no sentido de não se 
apropriar de tal bem sem que o particular seja indenizado.

Esquema para memorizar!

• DesapropriaçãoSupremacia

• Proibição da não indenizaçãoIndisponibilidade
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1	 INTRODUÇÃO
Agora estudaremos o Poder Legislativo da União. Este Poder 

possui como função típica duas atribuições: legislar e fiscalizar.

Legislar significa criar leis, inovar o ordenamento jurídico. A 
função fiscalizatória diz respeito ao controle externo das contas pú-
blicas. É a fiscalização financeira, contábil e orçamentária. Conhe-
çamos agora o Poder Legislativo da União em poucas palavras.
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3  PROCESSO ELEITORAL
O processo de eleição do Presidente da República também en-

contra regulação expressa no art. 77 do texto constitucional.
Algumas considerações são importantes acerca deste tema. 

Primeiro deve-se registrar que a Constituição regulou até o dia em 
que deve ocorrer a eleição:

1)	 Primeiro Turno – primeiro domingo de outubro;
2)	 Segundo Turno – último domingo de outubro. 

Cuidado: o segundo turno é no último domingo, e não no 
segundo domingo de outubro, como já foi cobrado em prova.

Uma coisa me chama a atenção no caput do art. 77. É que a 
Constituição diz que as eleições ocorrem no ano anterior ao do 
término do mandato presidencial vigente. Eu te pergunto: será 
que esta regra é aplicável no direito brasileiro?

Por que se você pensar bem, no ano anterior ao do término do 
mandato presidencial vigente? Que história é essa? Se você pensar 
um pouquinho na prática chegará a conclusão de que isto está com-
pletamente sem aplicação nos dias de hoje.

E eu lhe digo: é claro que este dispositivo é aplicado nos dias 
de hoje. A eleição ocorre no ano anterior ao do término do mandato 
presidencial vigente, pois o mandato acaba no dia 5 de janeiro con-
forme dispõe o art. 82 (nova redação pela Emenda Constitucional 
no 111/2021).

Ora, se o novo mandato tem início em 5 de janeiro, significa 
que o mandato antigo acaba no dia 5 de janeiro. Logo, está corretís-
simo afirmar que as eleições ocorrem no ano anterior ao do término 
do mandato presidencial vigente.  

Quando votamos em Presidente, só votamos no Presidente. O 
vice é eleito como consequência da eleição do Presidente. Este será 
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Os princípios sensíveis mencionados anteriormente são aque-

les que protegem a organização do Estado e os direitos da pessoa 

humana, e estão previstos no art. 34, VII, da CF/1988:

Esquema para memorizar!

aplicação do 
mínimo exigido da 

receita resultante de 
impostos estaduais

forma republicana, 
sistema representativo e 

regime democrático

direitos da pessoa 
humana

autonomia municipal

prestação de contas 
da administração 
pública, direta e 

indireta

Princípios 
sensíveis

O objetivo dessa ação não é a declaração de um ato ou norma 

como inconstitucional ou constitucional como no caso das outras, 

mas sim que o STF autorize a intervenção, a qual deverá ocorrer, em 

âmbito federal, mediante decreto do Presidente da República.

Foi conferida apenas ao Procurador-Geral da República a le-

gitimação de representar perante o STF a intervenção federal, en-

quanto nos Estados o legitimado será o PGJ, cabendo a ambos uma 

decisão discricionária sobre a representação ou não.

A decisão emanada pelo Judiciário não determina medidas, 

uma vez que a medida será executada pelo executivo que poderá de-

cretar a suspensão do ato, ou ainda a intervenção pelo ato necessário. 
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